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Acta da reunião ordinária da 

Câmara Municipal da Marinha 

Grande, realizada no dia 

dezanove de Outubro de dois mil e 

seis.        

 

 

 

Aos dezanove dias do mês de Outubro de dois mil e seis, no Salão Nobre dos Paços do 

Concelho, reuniu a Câmara Municipal da Marinha Grande, sob a presidência do Presidente, Sr. 

João Barros Duarte, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores:  
 

 João Paulo Fèteira Pedrosa; 
 Alberto Filomeno Esteves Cascalho; 
 Álvaro Manuel Marques Pereira; 
 João Alfredo Marques Pedrosa; 
 Cidália Maria Oliveira Rosa Ferreira; 
 Artur Pereira de Oliveira 

 
O Sr. Presidente abriu a reunião, eram 14,50 horas, com a ordem do dia abaixo 

relacionada.  
 
A Sr.ª Vereadora Dr.ª Cidália Maria Oliveira Rosa Ferreira chegou à reunião pelas 

15,10 horas, durante a discussão do assunto, apresentado no período antes da ordem do dia, 

relativo à TUMG, E.M.. 
 

            Os processos de obras particulares não incluídos na ordem do dia foram apreciados e 

votados imediatamente a seguir aos processos de obras particulares constantes da ordem do dia. 
 

O Sr. Vereador Dr. João Paulo Fèteira Pedrosa ausentou-se da reunião pelas 17,10 

horas, após a aprovação do ponto 1 dos assuntos não incluídos na ordem do dia, com a 

epígrafe: PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO - REQ 266/06 � PC 44/06 �  em nome de 
GUSTAVO MANUEL DIAS GOUVEIA QUADRADO, não tendo regressado. 

 
O Sr. Vereador Dr. Álvaro Manuel Marques Pereira ausentou-se da reunião pelas 18,20 

horas, após a aprovação do ponto 1 dos assuntos não incluídos na ordem do dia, com a 

epígrafe: PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO - REQ 2887/05 � PC 607/05 � em nome de 
OCTÁVIO FERNANDO MIRA BOTAS, não tendo regressado. 
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Nenhum dos membros do executivo presentes declarou qualquer impedimento na 
votação dos assuntos objecto de deliberação nesta reunião, salvo os casos em que na 

deliberação se menciona expressamente a causa do impedimento. 
 



 

1. 16.ª MODIFICAÇÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2006  

 

2. PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 

3. DÍVIDAS DE TAXAS PELA OCUPAÇÃO DE LUGARES NOS MERCADOS 

MUNICIPAIS DA PRAIA DA VIEIRA E DE VIEIRA DE LEIRIA � 

ABANDONO DE LUGARES � CADUCIDADE DAS CONCESSÕES 

EFECTUADAS, RESPECTIVAMENTE A ALBINO ANTÓNIO CORDEIRO E 

FERNANDO PEREIRA CORDEIRO 

 

4. PAGAMENTO DE FACTURAS DE VALORES REDUZIDOS E PAGAMENTO 

EM PRESTAÇÕES: SONAPLÁS � SOCIEDADE NACIONAL DE PLÁSTICO, 

LDA 

 

5. EMBELEZAMENTO DE SEPULTURAS TEMPORÁRIAS � CASAL GALEGO 

 

6. SITUAÇÃO DOS TERRENOS INDIGITADOS PARA O FUTURO 

CEMITÉRIO PARA PICASSINOS, MARINHA GRANDE 
 

7. �OBRAS DE REMODELAÇÃO NO JARDIM-DE-INFÂNCIA DO PILADO� � 

AJUSTE DIRECTO N.º 03/01 � RECEPÇÃO DEFINITIVA 

 

8. �BENEFICIAÇÃO DO CINEMA DA PRAIA DA VIEIRA� � AJUSTE 

DIRECTO N.º 12/01 � RECEPÇÃO DEFINITIVA 

 

9. TUMG � TRANSPORTES URBANOS DA MARINHA GRANDE, E.M. � 

PLANO DE ACTIVIDADES PARA 2007 

 

10. PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS � AUDIÇÃO PÚBLICA SOB O LEMA 

�AS REGIÕES DE TURISMO NA AFIRMAÇÃO DO TURISMO EM 

PORTUGAL� � 17 DE OUTUBRO DE 2006 
 

11. RESUMO DE TESOURARIA 

 



 

1 - 16.ª MODIFICAÇÃO AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DE 2006



 

1303 - Presente proposta da 16ª Modificação aos Documentos Previsionais de 2006, 

acompanhada de mapa justificativo, constituída pelas seguintes alterações: 
 
13ª Alteração ao Orçamento da Despesa para 2006, no valor de 83.418,90 euros nos reforços 

e 83.418,90 euros nas anulações; 
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11ª Alteração ao Plano Plurianual de Investimentos para 2006 no valor de 9.500 euros nos 
reforços e 9.500 euros nas anulações; 
 
12ª Alteração ao Plano de Actividades Municipais para 2006 no valor de 8.213,60 euros nos 
reforços e 74.868,90 euros nas anulações. 
 
A Câmara Municipal, depois de analisar a proposta, delibera aprovar 16ª modificação ao 

orçamento, nos termos da alínea d), do n.º 2, do art. 64º, da Lei 169/99, de 18 de Setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 



 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 




O Sr. Vereador Dr. João Paulo Pedrosa solicitou esclarecimentos sobre a carta que escreveu 
ao Sr. Presidente da Câmara sobre a TUMG, E.M. 
 
O Sr. Presidente disse que lamentava que as coisas não tivessem corrido bem, de acordo com 

aquilo que tinha ficado assente em anterior reunião de Câmara, e que se encontrava disponível 

para integrar a comissão de modo a que ela funcionasse dentro do espírito definido e entendido 

como necessário. 
 
De imediato ficou combinado a realização de uma nova reunião, com a presença do Sr. 

Presidente da Câmara, de modo a tentar encontrar um caminho, uma vez que os problemas são 

graves de mais, estando o Sr. Presidente a assumir responsabilidades, que para além da 

componente técnica há também uma componente política, e que se tem de assumir. 
 
O Sr. Presidente disse para recomeçar de início, esquecendo a primeira má experiência. 
 
O Sr. Vereador Dr. João Paulo Pedrosa disse que o Sr. Vereador Artur de Oliveira não tinha 

cumprido a decisão do Sr. Presidente da Câmara, que tinha feito �tábua rasa� dela, e que a 

comissão só se tinha reunido passados 2 meses. Encontravam-se presentes os 3 membros da 
comissão e que o Sr. Vereador Artur de Oliveira não estava, ele que é Vereador do PSD e o 

Presidente do C.A da TUMG, E.M.. 
 
O Sr. Vereador Artur de Oliveira respondeu que tinha ficado convencido na reunião de 

Câmara que a comissão se iria reunir primeiro para se inteirar dos problemas da TUMG, E.M. , 

e nunca admitiu, talvez por erro seu, que a sua presença fosse necessária. Na verdade o Sr. 

Vereador encontrava-se na Câmara, não foi porque entendeu que poderia não ser necessário, 

senão teria ido. 
Pediu desculpa pelo mal entendido, mas não foi sua intenção não colaborar. 
 
O Sr. Presidente pediu que houvesse um melhor entendimento e empenho de todos. Toda a 
gente sabe o que pensa da TUMG, E.M. desde o início, mas confrontado com o assunto é 

necessário encontrar uma solução. 
 
A reunião da Comissão ficou marcada para o dia 27 de Outubro de 2006, pelas 14,30H.  
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O Sr. Vereador Dr. Álvaro Pereira falou sobre diversas situações: 
- Os Coveiros e POC´S do cemitério da Marinha Grande; 
- Mandou aparar as roseiras do lado de dentro do cemitério, algo que nunca tinha 

sido feito; 
- Pediu ao Sr. Presidente para visitar o cemitério com ele para resolver a situação 

do lado esquerdo do cemitério (Av.ª da Liberdade), que com a intervenção que 

está a ser feita nas árvores, o muro não aguenta, que seria melhor cortar as 

árvores; 
- Pediu para se proceder à fiscalização dos POC´S, porque eles entram e saem 

quando querem, e fazem pouco. É preciso arranjar pás e vassouras para que eles 

façam a limpeza; 
- A Sr.ª da casa de banho também tem limpo o hall de entrada do Cemitério;  
- Pediu a colaboração do Sr. Vereador Artur de Oliveira , para que com a Eng.ª 

Carla Lucas pudessem mandar colocar placards de necrologia, para acabar com a 
colocação das folhas nos postos de electricidade e que já está definida a 

colocação de 8 placards , já construídos e que vão fazer mais 6; 
- Pediu uma reunião com a Dr.ª Madalena Oliveira, pata tentar verificar a situação 

de fazer um edital para pagamento de multa, no caso da não colocação dos 

avisos nos locais próprios; 
- Falou na deslocação dos POC´S, depois de terem limpo o cemitério da Marinha 

Grande, irem para o cemitério do Casal Galego fazer o mesmo..... 
- Informou que as raízes das árvores estavam a deteriorar as campas, pelo que 

iriam ser cortadas. 
 
 
A Sr.ª Vereadora Dr.ª Cidália Ferreira apresentou o relatório que se encontra anexo (Anexo 

1) à presente Acta sobre a CPCJ e as suas necessidades. Informou ainda acerca do concurso 
sobre os direitos da criança, tendo solicitado a colaboração da Arqtª Isabel Alves, para a 

elaboração da maquete, com o que o Sr. Presidente concordou.  
 
O Sr. Presidente falou sobre os assuntos abordados na reunião da AMAE e da AMLEI: 

- Assuntos de gestão corrente; 
- Estudo para construção ou não de um matadouro para inutilização dos cães que 

não são reclamados, algo que se torna muito caro e que talvez se negoceie com 

um matadouro de uma empresa privada que recolherá os animais nas várias 

Câmaras; 
- Incineração de cadáveres humanos. 

E ainda, 
 

 Falou sobre a sua deslocação a Braga, na sua participação no congresso da ANMP � 
Associação Nacional dos Municípios Portugueses, sobre a Lei das Finanças Locais e as 

intervenções de membros do Governo. 
 

 Informou da sua presença, em conjunto com o Sr. Vereador Dr. Alberto Esteves 
Cascalho, no programa da RTP1 �Prós e Contras�. 

  
 Comunicou das reuniões das unidades de gestão para atribuição de financiamentos à 

Câmara Municipal da Marinha Grande.  


 
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2 - PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 
 

REQ 706/06 � PC 447/05 � MINISTÉRIO DA ECONOMIA (FEIRA NOVA) � este 
processo foi retirado para próxima reunião, tendo em conta que o Sr. Vereador Artur de 

Oliveira colocou a possibilidade de se estudar a execução de um arruamento que possa servir o 

lugar da Ordem. 
 

 

1304 - REQ 1796/06 � 657/05 � Presente requerimento de JOSÉ LETRA FONTES, residente 
em Rua da República n.º 26, Picassinos, Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando 

a aprovação do projecto das especialidades referente ao processo de licenciamento da 
construção de um edifício habitacional e comercial, sito em Rua 10 de Junho, Picassinos, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão, a Câmara deliberou: 

 

Deferir as especialidades apresentadas, com o condicionalismo de alterar o formato das 

caixas de ramal para uma secção redonda diâmetro 50cm, e que a profundidade das 

caixas de ramal sejam definidas pelos nossos serviços aquando da ligação ás redes 

públicas. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1305 - REQ 3190/06 � PC 770/05 � Presente requerimento de MARIA JULIA 

CONCEIÇÃO SILVA ALVES, residente em Rua da Base Aérea 5 n.º 1251, Segodim, 

Freguesia de Carvide e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 
licenciamento de construção de um edifício habitacional, sito em Rua da Benta, Benta, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

1. Deferir, com os seguintes condicionalismos:  

  

1.1 Apresentação, no prazo máximo de seis meses, a contar da data da notificação, dos 

seguintes elementos:  

 

a) Projectos das especialidades, nos termos previstos no n.º 4, do Art.º 20º, do Dec.-

Lei n.º 555/99, de 16/12, na redacção que lhe foi dada pelo Dec.-Lei n.º 177/2001, de 

04/06; 

 

b) Elementos gráficos que venham dar cumprimento ao definido no ponto 5 do 

art.22º do RMEU, nomeadamente garantir boxes de estacionamento com as 

dimensões mínimas de 5,5m de cumprimento por 2,80m de largura. 

 

2. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 
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de 06 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.º 

21/98, de 04 de Setembro; 

 

3. A caixa do contador deve ficar instalada no muro que faz limite da propriedade 

virada para a via pública de tal forma que permita o acesso directo dos 

funcionários destes serviços; 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços da Fiscalização à obra, para verificação da implantação. O 

registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para isenção de vistoria 

na futura concessão da respectiva licença de utilização. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1306 - REQ 3355/06 � PC 896/03 � Presente requerimento de FRANCISCO ANTÓNIO 

TEIXEIRA PALMEIRÃO, residente em Estrada Principal n.º 44, Albergaria, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação das alterações ao processo inicial de 

licenciamento de construção de uma moradia e anexo, sito em Rua dos Fundadores n.º 8 e 10, 

Albergaria, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1307 - REQ 3685/05 � PC 386/03 � Presente requerimento de MARIA CESARINA 

GUERRA MORAIS OLIVEIRA BELO, residente em Quinta do Amieiro de Cima, Lote 12, 
R/c Esq., Freguesia e Concelho de Castelo Branco, solicitando a aprovação das alterações ao 

processo inicial de licenciamento da alteração e ampliação de uma moradia, sita em Rua das 

Amoreiras n.º 9, S. Pedro de Moel, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir com os seguintes condicionalismos: 

 

1. Apresentação de peças desenhadas rectificadas se sobreposição reportando-se ao 

projecto aprovado e já executado e não à moradia demolida. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1308 - REQ 1446/06 � PC 271/06 � Presente requerimento de ANTÓNIO PEREIRA 

PINTO, residente em Rua Vila Real de Santo António n.º 44 1º E, Embra, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento da 

alteração de uma habitação unifamiliar, sita em Rua dos Bentos, Amieira, Freguesia e Concelho 

da Marinha Grande. 
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Após análise da pretensão a Câmara deliberou deferir com os seguintes condicionalismos:  

 

1. Apresentação, no prazo máximo de seis meses, a contar da data da notificação, dos 

seguintes elementos:  

  

a) Projectos das especialidades aplicáveis, nos termos previstos no n.º 4, do Art.º 

20º, do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, na redacção que lhe foi dada pelo Dec.-Lei 

n.º 177/2001, de 04/06;  

 

2. Executar todos os acabamentos que se entenderem por necessários para o bom 

acabamento da obra. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1309 - REQ 3290/06 � PC 210/06 - Presente requerimento de MANUEL FRANCISCO, 
residente em Rua das Costureiras n.º 76, Casal dos Bernardos, Freguesia e Concelho de Ourém, 

solicitando a aprovação do processo de licenciamento de construção de uma moradia e muros, 
sita em Rua Prof. Dr. José Custódio Morais, Lote 101, Freguesia e Concelho da Marinha 

Grande.  
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

1. Deferir, com os seguintes condicionalismos:  

  

1.1 Apresentação, no prazo máximo de seis meses, a contar da data da notificação, dos 

seguintes elementos:  

 

a) Projectos das especialidades, nos termos previstos no n.º 4, do Art.º 20º, do Dec.-

Lei n.º 555/99, de 16/12, na redacção que lhe foi dada pelo Dec.-Lei n.º 177/2001, de 

04/06; 

 

b) Peças rectificativas relativas à planta de cobertura atendendo a que a apresentada 

não é funcional e é esteticamente desaconselhavel.   

 

1.2 A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 06 

de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 04 

de Setembro; 

 

1.3 A caixa do contador deve ficar instalada no muro que faz limite da propriedade 

virada para a via pública de tal forma que permita o acesso directo dos funcionários 

destes serviços; 

 

1.4 Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços da Fiscalização à obra, para verificação da implantação. O 

registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para isenção de vistoria na 

futura concessão da respectiva licença de utilização. 
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1.5 Execução dos demais arranjos exteriores tidos por necessários ao bom acabamento da 

obra. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1310 - REQ 2649/06 � PC 485/06 � Presente requerimento de MARIA DO CARMO SOUSA 

GOMES, residente em Rua da Fonte n.º 26 Pedrulheira, Picassinos, Freguesia e Concelho da 

Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento de construção de um 

muro, sito em Rua da Fonte n.º 26, Pedrulheira, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir com os seguintes condicionalismos: 

 

  a) O muro confinante com a via pública terá de ser executado em alvenaria, 

devidamente rebocado e pintado, não podendo exceder a altura de 0,80 m, podendo ser 

encimado por elementos gradeados com a altura máxima de 0,70 m. 

   

  b) O alinhamento do muro junto á via pública terá de ser definido pelos serviços 

responsáveis desta Câmara. 
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 
 
1311 - REQ 3200/06 � PC 566/06 � Presente requerimento de EMILIO CARDOSO 

SANTIAGO, residente em Rua S. Pedro de Moel n.º 104, Guarda Nova, Freguesia e Concelho 

da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento de construção de um 

telheiro, sito em Rua de S. Pedro de Moel n.º 140, Guarda Nova, Freguesia e Concelho da 

Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 
Deferir condicionado a que o telheiro a executar: 

 

   - seja amplo e aberto; 

 

   - o seu pé-direito não exceda, no ponto mais desfavorável, 2.40m;  

 
   - a cobertura seja executada em telha cerâmica idêntica à da moradia. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1312 - REQ 1174/06 � PC 218/06 � Presente requerimento de ERNESTINO GOMES, 
residente em Estrada da Maceira n.º 5, Picassinos, Freguesia e Concelho da Marinha Grande, 

solicitando a aprovação do processo de licenciamento da construção de uma moradia e anexos, 

sita em Estrada da Maceira n.º 5, Picassinos, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 
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1. Deferir, com os seguintes condicionalismos:  

  

1.1 Apresentação, no prazo máximo de seis meses, a contar da data da notificação, dos 

seguintes elementos:  

  

a) Projectos das especialidades aplicáveis, nos termos do n.º 4, do Art.º 20º, do Dec.-

Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06;  

 

b) Planta de implantação desenhada sobre levantamento topográfico á escala 1/200 

ou superior, incluindo o arruamento de acesso, com indicação das dimensões e 

área do terreno, áreas impermeabilizadas e respectivo material, conforme definido 

na alínea a) do ponto 3 do artigo 11º da Portaria 1110/01 de 19/09; 

 

c) Corte longitudinais e transversais à escala de 1/50 ou 1/100 abrangendo o terreno, 

com indicação do perfil existente e o proposto, bem como das cotas dos diversos 

pisos, conforme se define na alínea d) do nº3 da Portaria 1110/01 de 19/09; 

 

d) Todos os demais arranjos exteriores que se entenderem por necessários para o 

correcto acabamento da obra e respectivos arranjos exteriores. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade.   
 
 
1313 - REQ 3327/06 � PC 1027/99 � Presente requerimento de HABIDIAS � SOCIEDADE 

CONSTRUÇÕES, LDA, residente em Caldelas, Freguesia da Caranguejeira e Concelho de 
Leiria, solicitando a aprovação do processo de licenciamento das alterações ao processo inicial 

de construção de um bloco habitacional, sito em Rua Mestre José Silva Roque, Comeira, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir o projecto de alterações. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1314 - REQ 2986/06 � PC 355/06 � Presente requerimento de DANIEL JESUS GOMES 

MIRÃO, residente em Rua Porto da Cepa n.º 20, Moinhos de Carvide, Freguesia de Carvide e 
Concelho de Leiria, solicitando a aprovação do projecto das especialidades referente ao 

processo de licenciamento de construção de uma moradia unifamiliar e muros, sita em Rua 

Prof. Dr. José Custódio Morais, Lote 20, Gaeiras, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir as especialidades apresentadas. 

 

Mais deliberou informar que as águas pluviais devem drenar para a zona permeável do 

terreno envolvente á moradia ou para o sumidouro localizado em frente ao lote, e que 
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aquando da ligação ás infra-estruturas existentes no local, deverá ter em conta as 

profundidades dos ramais públicos existentes no passeio e destinados a este lote.  
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1315 - REQ 1224/06 � PC 473/05 � Presente requerimento de RUI MIGUEL SILVA 

BENTO, residente em Rua Álvaro Domingues n.º 26, Cruzes, Freguesia e Concelho da 

Marinha Grande, solicitando a aprovação do projecto das especialidades referente ao processo 

de licenciamento de alteração e ampliação de uma moradia, sita em Rua Álvaro Domingues n.º 

26, Cruzes, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir as especialidades apresentadas. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1316 - REQ 838/06 � PC 776/05 - Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 1, Amieirinha, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 

 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 

de 06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-à ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
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1317 - REQ 839/06 � PC 777/05 � Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 2, Amieirinha, 
Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 
 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 

de 06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-à ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1318 - REQ 840/06 � PC 778/05 � Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento da construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 3, Amieirinha, 
Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 
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2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 

de 06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-à ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1319 - REQ 841/06 � PC 779/05 - Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dínis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 4, Amieirinha, 
Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 

 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar nº 8/90, de 

06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-à ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 



Reunião Ordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.10.2006 

Acta n.º 23 

 

 14 

 
1320 - REQ 842/06 � PC 780/05 � Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 5, Amieirinha, 
Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 

 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 

de 06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-à ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1321 - REQ 843/06 � PC 781/05 � Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 6, Amieirinha, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 

 



Reunião Ordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.10.2006 

Acta n.º 23 

 

 15 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 

de 06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-á ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1322 - REQ 844/06 � PC 782/05 - Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 7, Amieirinha, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento da 

alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de Câmara 

de 24/08/2006. 

 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários ao 

bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar nº 8/90, de 

06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-á ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
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1323 - REQ 845/06 � PC 783/05 � Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento da construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Lote 8, Amieirinha, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e complementares apresentados, com os seguintes 

condicionalismos: 

 

1. Apresentação de certidão da Conservatória do Registo Predial com o averbamento 

da alteração ao loteamento, decorrente da aprovação da mesma em reunião de 

Câmara de 24/08/2006. 

 

2. Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários 

ao bom acabamento da obra; 

 

3. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar nº 8/90, de 

06/04, com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços responsáveis da Câmara à obra, para verificação da 

implantação. O registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para 

isenção de vistoria na futura concessão da respectiva licença de utilização; 

 

5. Na construção da moradia dever-se-á ter em conta as profundidades dos ramais 

públicos existentes no passeio destinados a este lote. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1324 - REQ 3371/06 � PC 458/05 � Presente requerimento de NATALINO FERNANDES 

SIMÕES, residente em Avenida Dr. Elísio de Moura n.º 23, 8º Dt.º, Freguesia e Concelho e 

Coimbra, solicitando a aprovação do processo de licenciamento das alterações a um edifício 

habitacional, sito em Avenida do Farol n.º 22 e 22 A, S. Pedro de Moel, Freguesia e Concelho 

da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir o processo de alterações apresentado. 

 

Deliberou igualmente deferir a constituição da propriedade horizontal nos termos 

requeridos. 

 

Mais deliberou informar que o requerente deverá solicitar a realização de nova vistoria 

para emissão da licença de utilização respectiva. 
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Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

3 - DÍVIDAS DE TAXAS PELA OCUPAÇÃO DE LUGARES NOS MERCADOS 

MUNICIPAIS DA PRAIA DA VIEIRA E DE VIEIRA DE LEIRIA - ABANDONO DE 

LUGARES - CADUCIDADE DAS CONCESSÕES EFECTUADAS, 

RESPECTIVAMENTE A ALBINO ANTÓNIO CORDEIRO E FERNANDO PEREIRA 

CORDEIRO 

 

 

1325 - Presente informação 58/FO/2006 do Gabinete Técnico de Apoio, que se passa a 

transcrever: 
 
�Em resposta ao solicitado pela Chefe da DARH, Dra. Madalena Oliveira e relativamente ao 
assunto identificado em epígrafe, cumpre-nos informar: 
 
Em 11-02-2005 (nosso registo de entrada n.º 1364), o funcionário desta Câmara Municipal 

Aristides Pires Parreira, com a categoria de fiel de mercados e feiras, apresentou informação na 

qual dava conta que o concessionário dos lugares nºs. 50, 51 e 52, do mercado municipal de 

Vieira de Leiria, Sr. Albino António Cordeiro, há vários anos deixou de comparecer no mesmo 

e deixou também de efectuar o pagamento das respectivas taxas desde Maio de 2004 a 
Fevereiro de 2005 (cfr. nota anexa àquela informação). 
Naquela informação não é referida a data desde a qual foram abandonados os lugares. 
 
Em 11-02-2005 (nosso registo de entrada n.º 1365), o funcionário desta Câmara Municipal 

Artur Ramusga Botas, com a categoria de operário semi-qualificado cantoneiro de vias, a 
exercer funções no Sector dos Mercados (actualmente já aposentado), apresentou informação 

na qual dava conta que o concessionário dos lugares nºs. 13, 14 e 15, do mercado municipal da 
Praia de Vieira de Leiria, Sr. Albino António Cordeiro, deixou de frequentar o mercado há 

vários meses e deixou também de efectuar o pagamento das respectivas taxas desde Julho de 

2004 a Fevereiro de 2005 (cfr. nota anexa àquela informação). 
 
Também naquela informação não é referida a data desde a qual foram abandonados os lugares. 
 
Antes de analisarmos quais as medidas ou sanções que o nosso Regulamento dos Mercados 

Municipais prevê para este tipo de situações, teremos de verificar qual a legitimidade dos 
referidos concessionários para ocuparem os lugares dos dois mercados identificados nas 

informações dos funcionários. 
 
Em hasta pública realizada no dia 27-10-1992, foram concessionados ao Sr. Albino António 

Cordeiro, residente na Rua Principal, n.º 1850 � Chã da Laranjeira � Souto da Carpalhosa, pelo 
valor total de 216.000$00 (1.077,40�), os lugares n.ºs 13, 14 e 15 da Secção de Frutas e 

Hortaliças, do mercado municipal da Praia de Vieira de Leiria. 
 
Em hasta pública realizada no dia 03-07-1995, foram concessionados ao Sr. Fernando Pereira 
Cordeiro (alegadamente irmão do Sr. Albino António Cordeiro), pelo valor total de 45.000$00 

(224,46�), os lugares nºs. 50, 51 e 52 do mercado municipal de Vieira de Leiria.  
 
Por razões que desconhecemos, não obstante esta arrematação ter sido efectuada pelo Sr. 
Fernando, a verdade é que a guia de pagamento das taxas da concessão foi passada pela 
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Câmara Municipal em nome do Sr. António, que foi sempre pagando as taxas em seu nome, 

tudo se passando, em termos da substância dos factos, como se o concessionário destes lugares 

fosse efectivamente o Sr. Albino António Cordeiro, aliás, convicção esta patente na informação 

prestada pelo fiel do mercado, Aristides Pires Parreira. 
 
É também partindo desta premissa que faremos a nossa análise, visto que a Câmara Municipal 
nunca contestou, até hoje e tanto quanto temos conhecimento, a legitimidade do Sr. Albino 

António Cordeiro para ocupar os lugares nºs. 50 a 52 do mercado municipal de Vieira de 

Leiria. 
 
O Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, em vigor à data das concessões em causa e que se 

sobrepunha nas suas normas ao Regulamento Municipal dos Mercados de 1980, dispunha no 
seu art.º 4.º que �Cada pessoa singular ou colectiva apenas pode ser titular de, no máximo, 2 

lugares no mesmo mercado.�. 
 
Também aqui não se compreende porque razão a Câmara Municipal concessionou a cada um 

dos arrematantes 3 lugares e não apenas 2. 
 

*** 
 
Nas informações dos funcionários supra identificadas não é referida a data exacta a partir da 

qual deixou o concessionário Albino António Cordeiro de ocupar os lugares nos dois mercados, 
sendo certo que encontram-se por pagar as respectivas taxas de ocupação desde Maio de 2004, 

do mercado da Praia de Vieira de Leiria, e desde Julho de 2004, do mercado de Vieira de 
Leiria. 
 
Sobre esta matéria, o art.º 35.º n.º 1 alíneas c) e e) do actual Regulamento dos Mercados 

Municipais da Marinha Grande, dispõe que: 
 
 �1 � A licença caduca: 

c) Por falta de pagamento das taxas ou de outros encargos devidos por período superior 

a dois meses; 
e) Pela não ocupação do espaço em período superior a 15 dias, sem causa justificativa;�. 

 
O n.º 3 do mesmo artigo determina que �A caducidade da licença não implica o direito a 

qualquer indemnização por parte do seu titular, que deve proceder à desocupação do espaço no 
prazo de 15 dias úteis, após notificação nesse sentido.�. 

 
Nestes termos e atendendo a que, como já dissemos, pelas informações prestadas pelos 

funcionários não nos é possível determinar com segurança a data exacta a partir da qual deixou 

o concessionário Albino António Cordeiro de utilizar os lugares nos dois mercados e atendendo 

a que o art.º 35.º n.º 1 alínea c) do Regulamento consagra como causa de caducidade a falta de 

pagamento das taxas, sendo estas devidas desde as datas supra identificadas (Maio e Julho de 
2004), damos por assente que esse �abandono� ocorreu no mesmo mês em que deixaram de ser 

pagas essas taxas. 
 
Importa agora saber se esta caducidade opera �ope legis�, isto é, por mera verificação daqueles 

factos extintivos ou se é necessária uma declaração expressa da Câmara Municipal nesse 

sentido. 
 



Reunião Ordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.10.2006 

Acta n.º 23 

 

 19 

Seguindo a nossa doutrina, a declaração de caducidade é um acto pelo qual a Administração 

atesta que se verificaram certos factos que nos termos da Lei (ou de regulamento) origina a 
cessação dos efeitos de outro acto administrativo anterior. 
Isto significa que essa declaração de caducidade é um acto meramente declarativo e por isso, a 
cessação dos efeitos do acto administrativo anterior ocorre, não por força dessa declaração mas 

por mera ocorrência dos factos objectivos de que a Lei ou o Regulamento faça depender a 

extinção desse acto administrativo. 
 
Tudo visto, concluímos que no caso sub júdicio, mesmo não tendo havido atempada declaração 

de caducidade pela Câmara Municipal, a verdade é que as licenças que conferiam a Albino 
António Cordeiro o direito de ocupação dos lugares dos mercados municipais, devem 

considerar-se caducadas pela verificação dos dois factos jurídicos (que neste caso estão 

intrinsecamente ligados) a que se referem aquelas alíneas c) e e) do n.º 1 do art.º 35.º do 

Regulamento, nas seguintes datas: 
 

a) em Julho de 2004, a caducidade da licença de  ocupação dos lugares 50, 51 e 52 

do mercado municipal de Vieira de Leiria, visto ter sido nesse mês que deixou 

de pagar as taxas e de os ocupar; 
b) em Maio de 2004, a caducidade da licença de ocupação dos lugares 13, 14 e 15, 

do mercado municipal da Praia de Vieira de Leiria, visto ter sido nesse mês que 

deixou de pagar as taxas e de os ocupar.  
 
Consequentemente, se os lugares ainda não tiverem sido desocupados, deve o Sr. Albino 
António Cordeiro ser notificado, por escrito, para no prazo de 15 dias úteis, proceder à sua 

desocupação, sem direito a qualquer indemnização, conforme determina o n.º 3 do citado art.º 

35.º do Regulamento dos Mercados Municipais.� 
 
Presente informação do Responsável dos Mercados, datada de 13/10/2006, esclarecendo que os 

lugares referidos em ambos os mercados se encontram desocupados. 
 
Face aos fundamentos de facto e de direito da informação técnica 58/FO/2006 e da 

informação do responsável dos mercados, a Câmara delibera ao abrigo das alíneas c) e e) 

do n.º 1 do art.º 35º do Regulamento dos Mercados Municipais da Marinha Grande, 

declarar a caducidade das licenças que conferiam a Albino António Cordeiro o direito de 

ocupação dos lugares nºs 13, 14 e 15 do Mercado Municipal da Praia da Vieira, e dos 

lugares nºs 50, 51 e 52 do Mercado Municipal de Vieira de Leiria. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

4 - PAGAMENTO DE FACTURAS DE VALORES REDUZIDOS E PAGAMENTO EM 

PRESTAÇÕES: SONAPLÁS � SOCIEDADE NACIONAL DE PLÁSTICO , LDA 

 

 

1326 - Presente requerimento em nome de Sonaplás � Sociedade Nacional de Plásticos, Lda, 

com registo de entrada n.º 8955, de 15 de Setembro de 2006, com contador de água na Rua da 

Áustria, n.º 10, Casal da Lebre, a solicitar a aplicação do escalão de rotura, na rede predial na 

factura n.º 5001101500 e n.º 6001000309 de 7.039,10� e 736,04�, derivado ao facto de ter tido 

uma rotura de água de grande dimensão seguido de um incêndio nas instalações que ocorreu no 
dia 26 de Julho. 
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Propõe-se, se esta entidade liquidar o valor em dívida, no prazo de 30 dias, lhe seja recalculada 

a importância a pagar ao escalão de rotura e sem juros. 
 
Tendo em conta que: 
 

1. O atraso de anos na cobrança destes débitos, de que obviamente a Câmara também tem 

quota parte de responsabilidade; 
2. As vicissitudes deste arrastamento, de cujas culpas a Câmara não está isenta; 
3. O fogo de que recentemente foi vítima a empresa que lhe destruiu integralmente as 

instalações; 
4. De que se a devedora aceitar esta proposta, a Câmara resolve uma cobrança que se 

apresenta com poucas perspectivas de o conseguir; 
E,  

5. Por isso, mais vantajosa do que continuar a deixar-se arrastar por mais tempo a 
cobrança. 

 
A Câmara Municipal, depois de analisar a situação, delibera notificar a Sociedade 

Sonaplás � Sociedade Nacional de Plásticos, Lda, para liquidar o valor em dívida, no 

prazo de trinta dias, e que a importância a pagar seja recalculada ao escalão de rotura e 

sem juros. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

5 - EMBELEZAMENTO DE SEPULTURAS TEMPORÁRIAS � CASAL GALEGO 

 

 

1327 - Presentes requerimentos, referentes ao embelezamento de sepulturas do Cemitério de 

Casal Galego, e que passamos a identificar: 
 
- Clotilde da Silva Fernandes, solicita autorização para revestimento em pedra granito, na 

sepultura temporária n.º 1860 do cemitério de Casal galego � registo de entrada n.º 9435 de 

02.10.2006; 
 
- Nuno Paulo Rodrigues Soares, solicita autorização para colocação de lápide e construção de 

murete, na sepultura temporária n.º 1866 do cemitério de Casal Galego � registo de entrada n.º 
9482 de 03.10.2006. 
 
Considerando que: 
  
- O artigo 51º do Regulamento dos Cemitérios Municipais da Marinha Grande, refere que o 

pedido de licenciamento para revestimento de sepultura (�) temporária é aprovado pela 

Câmara Municipal; 
 
- Findo o período de inumação, o revestimento das sepulturas temporárias é retirado pelo 

requerente ou familiares, no prazo fixado pela Câmara Municipal (cfr. nº 3 do artigo e 

Regulamento citado); 
 
- A Câmara substituir-se-à ao(s) interessado(s) sempre que não for respeitado o prazo referido 
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no número anterior, correndo as despesas por conta do infractor, revertendo para a Câmara os 

materiais de revestimento retirados (cfr. n.º 4 do artigo e Regulamento citado). 
 
A Câmara, delibera ao abrigo da competência que lhe é conferida pelo artigo 64º n.º 7 

alínea d) da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 5-A/2002 de 

11 de Janeiro, e artigo 51º n.º 1 do Regulamento dos Cemitérios Municipais da Marinha 

Grande, autorizar a colocação nas referidas sepulturas temporárias, dos revestimentos 

solicitados. 

 

Mais delibera informar os requerentes que findo os 3 anos, e caso estejam terminados os 

fenómenos de destruição da matéria orgânica, proceder-se-á à exumação das ossadas, 

sendo os mesmos obrigados a retirar o revestimento colocado já que se tratam de 

sepulturas temporárias.  

   

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

6 - SITUAÇÃO DOS TERRENOS INDIGITADOS PARA O FUTURO CEMITÉRIO 

PARA PICASSINOS, MARINHA GRANDE 
 

 

Presente informação n.º DOPU/156/06, de 22/09/2006, que se anexa (Anexo 2). 
 
A Câmara analisou e tomou conhecimento da informação da DOPU e de todos os 

documentos. 

 

Apesar disso a Câmara continua a defender que os terrenos estão situados no nosso 

concelho � Marinha Grande, e como tal não vê qualquer razão para se pôr em causa o 

andamento da aquisição dos terrenos para futuro cemitério de Picassinos. 
 



7 - �OBRAS DE REMODELAÇÃO NO JARDIM DE INFÂNCIA DO PILADO� �  

AJUSTE DIRECTO  N.º 03/01 -  RECEPÇÃO DEFINITIVA





1328 - Presente Auto de Recepção Definitiva da obra indicada em epígrafe, adjudicada à Firma  

�Outeirobra � Construções Civis, Lda�, com sede Rua das Voltas, 37, Outeiro da Fonte, 

Carvide. 
 
A Câmara verificando pelo auto referido que a obra foi executada de acordo com as 

regras de arte e prescrições técnicas aplicáveis e de acordo com o contrato e as instruções 

dos Serviços de Fiscalização da Câmara, delibera receber definitivamente a obra 

referenciada, de acordo e para os efeitos do previsto nos artºs 227º e 229º do Dec-Lei n.º 

59/99 de 02 de Março. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
8 - �BENEFICIAÇÃO DO CINEMA DA PRAIA DA VIEIRA� �  AJUSTE DIRECTO  

N.º 12/01 -  RECEPÇÃO DEFINITIVA 
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1329 - Presente Auto de Recepção Definitiva da obra indicada em epígrafe, adjudicada à Firma  

�Outeirobra � Construções Civis, Lda.�, com sede Rua das Voltas, 37, Outeiro da Fonte, 

Carvide. 
 
A Câmara verificando pelo auto referido que a obra foi executada de acordo com as 

regras de arte e prescrições técnicas aplicáveis e de acordo com o contrato e as instruções 

dos Serviços de Fiscalização da Câmara, delibera receber definitivamente a obra 

referenciada, de acordo e para os efeitos do previsto nos artºs 227º e 229º do Dec-Lei n.º 

59/99 de 02 de Março. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

9 - TUMG � TRANSPORTES URBANOS DA MARINHA GRANDE, E.M. � PLANO 

DE ACTIVIDADES PARA 2007 

 

 

Presente o ofício remetido pela TUMG, E.M., registado sobre o n.º 9317 de 27/09/2006, 

relativo ao assunto mencionado em epígrafe. 
 
Este assunto não foi discutido. 

 

 
10 - PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS � AUDIÇÃO PÚBLICA SOB O LEMA 

�AS REGIÕES DE TURISMO NA AFIRMAÇÃO DO TURISMO EM PORTUGAL� � 

17 DE OUTUBRO DE 2006





Presente ofício enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP, registado sob o n.º 9575, de 

09/10/2006, relativo ao assunto mencionado em epígrafe, cujo conteúdo se dá por 

integralmente reproduzido e se anexa (Anexo 3). 
 
A Câmara tomou conhecimento.

 



11 - RESUMO DE TESOURARIA 

 

 

Presente resumo da Tesouraria Municipal, referente ao dia dezoito de Outubro de dois mil e 
seis, o qual apresenta o seguinte valor na rubrica �Total de Disponibilidades�: 3.667.712,94� 

(três milhões, seiscentos e sessenta e sete mil, setecentos e doze euros e noventa e quatro 

cêntimos). 

 

A Câmara tomou conhecimento. 

 





De acordo com o previsto no art.º 83º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada 

em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara delibera por unanimidade 

analisar os seguintes assuntos: 
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1. PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 

2. RECLAMAÇÃO DA FACTURA DE CONSUMO DE ÁGUA � ÁLVARO 

VICENTE MARTINS 
 

3. LIGAÇÕES À REDE PÚBLICA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. ARMINDA 

GOMES FERREIRA VICENTE 

 

4. �PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DA MARINHA GRANDE � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 19/2006 (DIRM) � PLANO DE SEGURANÇA E 

SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

 

5. �PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DA MARINHA GRANDE � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 19/2006 (DIRM) � NOMEAÇÃO DE 

COORDENADOR DE SEGURANÇA E SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA 

OBRA 

 

6. �BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS ARRUAMENTOS DO CONCELHO � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 09/2006 (DIRM) � PLANO DE SEGURANÇA E 

SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

 

7. �BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS ARRUAMENTOS DO CONCELHO � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 09/2006 (DIRM) � NOMEAÇÃO DE 

COORDENADOR DE SEGURANÇA E SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA 

OBRA 

 

8. PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO � PORTARIA N.º 

196 � A/2001, DE 10 DE MARÇO � PEDIDO DE PARECER 

 

9. PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO � PORTARIA N.º 

196 � A/2001, DE 10 DE MARÇO � PEDIDO DE PARECER 

 

10. ANULAÇÃO DA GUIA DE RECEITA N.º 6360/2 DE 05/07/2006 

 

11. SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO NA 

CANTINA ESCOLAR DO ENGENHO � MARINHA GRANDE. PEDIDO DE 

INDEMNIZAÇÃO. INDEFERIMENTO. AUDIÊNCIA PRÉVIA ESCRITA 

 

12. �PARQUE DA CERCA� � CONCURSO PÚBLICO N.º 04/03 (DIRM) � 

TRABALHOS A MENOS 

 





1 - PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO 

 
 
1330 - REQ 2604/06 � PC 44/05 � Presente requerimento de CATARINA JOÃO ROSA 

MATIAS, residente em Rua Baixo Alentejo n.º 23, Trutas, Freguesia e Concelho da Marinha 
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Grande, solicitando a alteração dos condicionantes que aprovaram o processo de construção de 

uma moradia, sita em Rua Baixo Alentejo, Trutas, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão e da informação técnica que recaiu sobre a mesma, 

 

Considerando que: 

 

1.- A requerente solicitou, com o requerimento n.º 1927/06, a construção de um muro ao 

longo da frente do seu terreno, tendo este processo sido deferido em reunião de Câmara 

de 24/08/2006, condicionado a que o seu alinhamento fosse definido no local pelos serviços 

técnicos da Câmara; 

 

2.- Tal alinhamento já tinha sido efectuado a 28/10/2005, no âmbito do processo de licença 

de construção da habitação proposta para o mesmo terreno; 

 

3.- O alargamento da via que resulta do recuo proposto no local pelos serviços técnicos da 

Câmara é necessário para o correcto ordenamento viário da área em que se insere; 

 

4.- A execução do passeio poderá ficar sujeita a alterações que venham a decorrer de uma 

futura intervenção da Câmara no local; 

 

A Câmara deliberou: 

 

Informar que se mantém, no que respeita à execução do muro, o condicionalismo do 

mesmo ser efectuado com o alinhamento já estabelecido no local pelos serviços técnicos; 

 

Informar igualmente que a execução do passeio poderá ser efectuada pela requerente 

quando a Câmara intervier no arruamento confinante, devendo para o efeito ser 

apresentada uma declaração de compromisso na qual a requerente assuma a sua 

realização quando se processar tal intervenção. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1331 - REQ 3159/06 � PC 183/03 � Presente requerimento de AMADEU GIL NEVES 

MOTA, residente em Rua da Bouça, Vila Verde, Freguesia e Concelho de Pombal, solicitando 

a aprovação do projecto das especialidades, referente ao processo de licenciamento de 

construção de uma moradia, sita em urbanização pinhal do Rei, Lote 39, Gaeiras, Freguesia e 
Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão, assim como o despacho que sobre a mesma foi exarado pelo 

Sr. Presidente da Câmara, a Câmara deliberou ratificar a aprovação dos projectos 

complementares. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1332 - REQ 3511/06 � PC 982/99 � Presente requerimento de LARLIZ-CONSTRUÇÕES 

IMOBILIÁRIAS, LDA., residente em Praceta Quinta do Pastor n.º 17, Freguesia dos 

Marrazes e Concelho de Leiria, solicitando a aprovação das alterações referentes ao processo 
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de licenciamento de construção de um bloco habitacional, sito em Urbanização das Vergieiras, 

Lote 12, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de arquitectura e respectivos complementares relativos às alterações 

ao edifício. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1333 - REQ 3438/06 � PC 805/03 � Presente requerimento de LEANDRO SIMÕES 

ANDRÉ, residente em Rua dos Moitas, Pilado, Freguesia e Concelho da Marinha Grande, 
solicitando a aprovação das alterações referente ao processo de licenciamento da construção de 

uma moradia, sita em Rua Vale das Noras, Pilado, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

  

Deferir as alterações apresentadas. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1334 - REQ 1059/06 � PC196/06 � Presente requerimento de GERVÁSIO PEGUINHO 

ROÇAS, residente em Avenida José Maria Duarte Júnior n.º 5 1º, Freguesia da Guia e 

Concelho de Pombal, solicitando a aprovação do processo de licenciamento da construção de 

uma moradia, sita em Rua dos Castanheiros, Lote 44, Portela, Freguesia e Concelho da 
Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir, com os seguintes condicionalismos: 

 

1. Apresentar no prazo máximo de 6 meses a contar da data da notificação, de peças 

rectificativas, na qual preveja que, a caixa de contador fique no limite da propriedade 

virada para a via pública, permitindo desta forma o acesso directo dos funcionários 

destes serviços e não na parede exterior da cozinha conforme apresenta as peças 

desenhadas. 

 

2. A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 06 

de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.º 21/98, de 04 

de Setembro;  

 

3. O muro confinante com a via pública seja executado em alvenaria, devidamente 

rebocado e pintado, não podendo exceder a altura de 0.80 m, contudo ser encimado 

por elementos gradeados com a altura máxima de 0.70 m, de acordo com as alíneas a) 

e b), do n.º 4, da alínea x), do Art.º 3º, do RMEU; 
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4. Nos muros entre estremas, quando confinantes com espaço público, deverá aplicar-se 

a alínea anterior, numa extensão até 1,5m a contar do limite do passeio, não podendo 

exceder, no restante perímetro, a altura de 1,80m. 

 

5. Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços da Fiscalização à obra, para verificação da implantação. O 

registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para isenção de vistoria na 

futura concessão da respectiva licença de utilização. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1335 - REQ 3373/06 � PC 350/06 � Presente requerimento de MARIA IRENE DIAS 

CARMO, residente em Rua Ilidio Oliveira Guerra n.º 36 vivenda 9, Ordem, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação dos projectos das especialidades, 

referente ao processo de licenciamento de um estabelecimento de bebidas, sito em Rua Eng. 
André Navarro n.º 14, R/c Esq., Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir os projectos de especialidades apresentados. 
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1336 - REQ 265/06 � PC 43/06 � Presente requerimento de GUSTAVO MANUEL DIAS 

GOUVEIA QUADRADO, residente em Praceta Afonso Lopes Vieira n.º 11, São Pedro de 

Moel, Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento da ampliação de habitação e comércio, sita em Rua Alexandre Herculano, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Indeferir, ao abrigo da alínea a), do nº1, 4º e 5º do Art.º 24º, do Dec.-Lei n.º 555/99, de 

16/12, com a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06/99, por violar normas legais 

e regulamentares aplicáveis, designadamente por: 

 

1. Violar o disposto no nº10 do Art.º 37º do Dec.-Lei 64/90 de 21 de Fev., ao abrir 

vãos em paredes exteriores que confronta com prédio vizinho destinado a 

edificação, a menos de 4 metros do limite da propriedade;  

 

2. A obra é susceptível de manifestamente afectar a sua adequada inserção no 

ambiente urbano, designadamente pela sua volumetria, conforme previsto no 

ponto 4 do art.º 24º do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção dada pelo 

Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06 

 

Mais deliberou informar que foi ultrapassado o prazo concedido, ao abrigo dos artigos 

100º e 101º do C.P.A., sem que o requerente tenha apresentado qualquer alegação às 

questões que motivaram o indeferimento. 
 



Reunião Ordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.10.2006 

Acta n.º 23 

 

 27 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1337 - REQ 266/06 � PC 44/06 - Presente requerimento de GUSTAVO MANUEL DIAS 

GOUVEIA QUADRADO, residente em Praceta Afonso Lopes Vieira n.º 11, S. Pedro de 
Moel, Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de ampliação de moradia, sita em Praceta Afonso Lopes Vieira n.º 11, S. Pedro 

de Moel, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Indeferir, ao abrigo da alínea a), do nº1, do Art.º 24º, do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com 

a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06/99, por violar o plano municipal de 

ordenamento do território, designadamente, os Art. 62, 69º, 71º e 73 do RGEU, e o Art.º 

10º do RMEU. 

 

Mais deliberou informar que foi ultrapassado o prazo concedido, ao abrigo dos artigos 

100º e 101º do C.P.A., sem que o requerente tenha apresentado qualquer alegação às 

questões que motivaram o indeferimento. 
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 
 
1338 - REQ 986/06 � PC 181/06 � Presente requerimento de JOÃO CARLOS GASPAR 

CORDEIRO, residente em Avenida Victor Gallo n.º 100, Freguesia e Concelho da Marinha 

Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento de construção de uma moradia, 

anexos e muros, sita em Rua Cosme Ribeiro, Lote n.º 2 A, Amieirinha, Freguesia e Concelho 

da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Indeferir, ao abrigo da alínea a), do nº1, 4º e 5º do Art.º 24º, do Dec.-Lei n.º 555/99, de 

16/12, com a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06/99, por violar normas legais 

e regulamentares aplicáveis, designadamente por: 

  
1. A construção não apresentar uma frente urbana adequada em relação ao 

arruamento, desaconselhando-se o desenvolvimento de planos oblíquos, por se 

considerar ser a obra susceptível de manifestamente afectar a estética das 

povoações, a sua adequada inserção no ambiente urbano ou a beleza das paisagens 

(...) conforme previsto no ponto 3 do artigo 24 do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com 

a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06;  

 

2. Ausência de infra estruturas de saneamento, inviabilizando a existência de um piso 

em cave atendendo à falta de rede águas pluviais; 

 

3. Violação do definido na Artigo 21º do RMEU relativamente à configuração da 

rampa de acesso à cave; 
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Mais deliberou informar que foi ultrapassado o prazo concedido, ao abrigo dos artigos 

100º e 101º do C.P.A., sem que o requerente tenha apresentado qualquer alegação às 

questões que motivaram o indeferimento. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1339 - REQ 3999/05 � PC 581/04 � Presente requerimento de ANTÓNIO FERREIRA 

SOUSA, residente em Rua dos Francos n.º 44, Amieira, Freguesia e Concelho da Marinha 

Grande, solicitando a aprovação do projecto das especialidades, referente ao processo de 

licenciamento da construção de um edifício habitacional e muros, sito em Rua dos Francos, 

Amieira, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir, com o condicionalismo de apresentar no prazo anteriormente estipulado para a 

entrega das especialidades de novas peças escritas e desenhadas: 

a) para a rede de águas residuais domésticas, na qual preveja uma única fossa estanque 

sem qualquer tipo de poço absorvente, dimensionada para um despejo com uma 

periodicidade mínima quinzenal, em que a localização dessa fossa fique em 

logradouro comum às fracções, e que na qual preveja uma futura ligação à rede de 

saneamento público. 

b) para a  rede de drenagem de águas pluviais, na qual preveja a drenagem para o 

terreno envolvente à construção. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1340 - REQ 3393/06 � PC 549/05 � Presente requerimento de IRMÃOS BATISTA, LDA., 
residente em Rua Casal da Pereira, Serra, Freguesia de Carvide e Concelho da Marinha Grande, 
solicitando a aprovação das alterações ao projecto inicial de licenciamento da construção de 

uma moradia, anexos e muros, sita em Urbanização Pinhal de Leiria, Lote 24 Gaeiras, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir as alterações apresentadas. 
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1341 - REQ 1506/06 � PC 1190/01 � Presente requerimento de ANTÓNIO HONORATO 

RIBEIRO HONÓRIO, residente em Rua de Berlim n.º 150, Quinta do Bispo, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do aditamento ao processo de 

licenciamento da construção de um bloco habitacional, sito em Gaveto da Rua das 

Samouqueiras / Rua da Industria, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir.  



Reunião Ordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.10.2006 

Acta n.º 23 

 

 29 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1342 - REQ 3421/06 � PC 25/04 � Presente requerimento de JOÃO REIS NOVO, residente 
em Rua 25 n.º 6, Embra, Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação das 

alterações ao projecto inicial de licenciamento da alteração e ampliação de um estabelecimento 

comercial, sito em Rua de Leiria n.º 51, Embra, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir.  

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1343 - REQ 4244/04 � PC 701/04 � Presente requerimento de PETRÓLEOS DE 

PORTUGAL-PETROGAL, S.A., residente em Rua Tomás da Fonseca, Torre Galp 4º, 

Freguesia e Concelho de Lisboa, solicitando a aprovação do processo de licenciamento da 

instalação de um depósito de armazenamento de combustíveis gasosos, sito em Rua do 

Tecelão, Amieirinha, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

indeferir, nos termos da alínea c) do n.º 1 do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção 

dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06, por designadamente haver recusa de aprovação ou 

autorização de qualquer entidade consultada nos termos do presente diploma cuja decisão 

seja vinculativa para os órgão municipais nomeadamente da EP, dado que a implantação 

proposta para o depósito, não respeitar o afastamento a que se refere a alínea c) do art.º 

5.º do Decreto Lei n.º 13/94 de 15 de Janeiro. 

 

Mais deliberou informar ter excedido o prazo que lhe foi concedido ao abrigo dos artigos 

100 e 101 do Código de Procedimento Administrativo para apresentação, por escrito, de 

quaisquer alegações sobre a proposta de indeferimento. 
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 
 
1344 - REQ 1768/05 � PC 354/05 � Presente requerimento de ARTUR SOARES ALVES, 

residente em Rua Miguel Torga n.º 120, 4º Dt.º., Freguesia e Concelho de Leiria, solicitando a 

aprovação do processo de licenciamento de um estabelecimento comercial, sito em Avenida Dr. 
José H. Vareda, Fracção B, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Indeferir, nos termos: 

 

a) da alínea a) do n.º 1 do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção dada pelo 

Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06, designadamente por desrespeito por normas legais e 

regulamentares aplicáveis, nomeadamente por: 
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- não apresentar os documentos comprovativos da qualidade de titular do referido 

processo, conforme exigido na alínea a) e b) do artigo 11.º da Portaria n.º 1110/2001 

de 19 de Setembro. 

- não representar os limites do prédio na sua totalidade, conforme exigido na alínea a) 

do ponto 2 do art.º 9.º do RMEU. 

- por propor a alteração e ampliação do edifício, que se encontre dividido em regime 

de propriedade horizontal, pelo que ao aumentar a área da fracção em causa, esta 

vai alterar a permilagem em relação ás restantes fracções do prédio, bem como vai 

ocupar na ampliação proposta partes comuns do edifício, pelo que qualquer obra 

deste tipo deverá ter autorização da assembleia de condóminos, aprovada sem 

qualquer oposição. 

 

b) nos termos da alínea c) do n.º 1 do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção 

dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06, por designadamente por: 

- haver recusa de aprovação da entidade consultada nos termos do presente diploma 

e que cuja decisão é vinculativa para os órgão municipais, nomeadamente: 

1. a falta de parecer favorável do Autoridade de Saúde do Concelho da Marinha 

Grande, que emitiu o parecer que se transcreve: �...não é emitido parecer por falta 

de elementos como o pé direito.� 

2. a falta de parecer favorável Serviço Nacional de Bombeiros/Protecção Civil, que 

emitiu um parecer que se transcreve: �Analisando o projecto da obra em ref., 

verifica-se que não cumpre o disposto na Portaria 1299/2001 de 21 de Nov., 

nomeadamente: 

- Pontos: 3.1.1,3.1.2 e 3.1.3 

 

Mais deliberou informar ter excedido o prazo que lhe foi concedido ao abrigo dos artigos 

100 e 101 do Código de Procedimento Administrativo para apresentação, por escrito, de 

quaisquer alegações sobre a proposta de indeferimento. 

 

Mais se delibera recomendar á fiscalização que visite o local, e se houver anormalidades 

ou falta de licenciamento para alguma actividade que esteja ali a ser exercida, instaure o 

competente auto de notícia. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 
 
1345 - REQ 2481/05 � PC 503/05 � Presente requerimento de ARROTEIA, GOMES & 

LOPES, LDA., residente em Praceta Luís de Camões, Loja 6, Casal do Malta, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento de um 
estabelecimento de bebidas, sito em Estrada da Nazaré n.º 154, Amieirinha, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Indeferir, nos termos da alínea a) do n.º 1 do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção 

dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06, designadamente por desrespeito por normas 

legais e regulamentares aplicáveis, nomeadamente por: 

 

- no alçado lateral direito propor a abertura de vãos em paredes exteriores que 

confrontam com terrenos vizinhos destinados a edificação a menos de 3 m do limite 
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da propriedade, contrariando desta forma o mencionado no ponto 7 do art.º 16.º do 

decreto-lei n.º 64/90 de 21 de Fevereiro. 

- não fazer menção ao n.º de processo camarário existente, bem como outros 

elementos que possibilitem a sua referenciação por parte dos Serviços Municipais, 

contrariando desta forma o mencionado no ponto 1 do art.º 12.º de RMEU. 

- por apresentar apenas parte das plantas do edifício, o que contraria o mencionado 

na alínea c) do n.º 3 do art.º 12.º do RMEU. 

- nas plantas apresentadas, não indicar a área e destino de todos os compartimentos, 

nomeadamente do piso 1, o que contraria o ponto 4 do RMEU. 

- não representar dentro do referido lote, os lugares de estacionamento exigido no 

ponto 8 do art.º 5 do PDM para os estabelecimentos comerciais. 

 

Mais deliberou informar ter excedido o prazo que lhe foi concedido ao abrigo dos artigos 

100 e 101 do Código de Procedimento Administrativo para apresentação, por escrito, de 

quaisquer alegações sobre a proposta de indeferimento. 
 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1346 - REQ 2650/06 � PC 315/06 � Presente requerimento de ROSA MARIA RAMOS 

NUNES MATOS, residente em Charneca da Sapinha, Freguesia da Moita e Concelho da 
Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento de um estabelecimento 

de restauração, sito em Rua Filarmónica Recreativa Amieirense, Comeira, Freguesia e 

Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir projecto de alterações, condicionado a: 

 

Apresentar no prazo de seis meses a contar da data da notificação: 

 

1) os projectos de especialidades aplicáveis previstos no n.º 5 do artigo 11.º da Portaria 

1110/2001, de 19 de Setembro, nomeadamente rede de águas, esgotos gás e acústica. 

2) menção ao nome do estabelecimento, conforme o exigido no ponto 1 do art.º 15º do DR 

168/97 de 4/07, com as alterações dadas pelo DR 57/02 de 11/03. 

3) menção á capacidade máxima do estabelecimento, conforme o exigido no ponto 1 do 

art.º 15º do DR 168/97 de 4/07, com as alterações dadas pelo DR 57/02 de 11/03. 

 

Mais se informa o requerente, que: 

 

O funcionamento do estabelecimento deverá cumprir o disposto nos artigos 3.º e 8.º do 

Dec.-Lei 292/2000, de 14-11, relativamente aos níveis sonoros decorrentes da sua 

laboração. Assim sendo, ao abrigo do n.º 10 do art. 5.º do DL 292/2000, de 14-11, a 

emissão do alvará de licença de utilização deverá ser condicionado à apresentação de 

certificação de conformidade acústica, nos termos do n.º 11 do mesmo artigo. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
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1347 - REQ 2067/06 � PC 343/01 � Presente requerimento de MARIA LUÍSA PEREIRA 

FELÍCIO OLIVEIRA, residente em Rua Nossa Senhora de Fátima n.º336, Casal dos Maios, 

Freguesia dos Milagres e Concelho de Leiria, solicitando a aprovação das alterações ao 

processo inicial de construção de uma moradia, sita em Rua do Repouso, Casal Galego, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir o projecto de alterações, com o condicionalismo de apresentar no prazo máximo 

de 6 meses a contar da data da notificação os projectos de especialidades aplicáveis 

previstos no n.º 5 do art.º 11.º da Portaria 1110/2001 de 19 Set. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1348 - REQ 2718/06 � PC 496/06 � Presente requerimento de LUÍS ALBERTO SILVA 

CUNHA, residente em Rua das Laranjeiras n.º 80, R/c Esq.º, Cruzes, Freguesia e Concelho da 

Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento da construção de um 

telheiro, sito em Rua das Laranjeiras n.º 80 R/c, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir condicionado a que o telheiro a executar: 

 

        - seja amplo e aberto; 

        - o seu pé-direito não exceda, no ponto mais desfavorável, 2.40m;  

        - a cobertura seja executada em telha cerâmica idêntica à do prédio. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1349 - REQ 2621/05 � PC 768/04 � Presente requerimento de PASOLIS-EMPREITADAS E 

OBRAS PÚBLICAS, LDA., residente em Edifício Pasolis, Maceira, Freguesia da Maceira e 

Concelho de Leiria, solicitando a aprovação do processo de licenciamento de abertura de um 

arruamento, sito em Ramalheiras, Freguesia da Moita e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir, com os seguintes condicionalismos: 

 

1.- Apresentação, no prazo de seis meses a contar da data da notificação, do seguinte: 

 

a) Elementos que esclareçam se o abastecimento de água e a drenagem de esgotos 

para a central são autónomas ou se, pelo contrário se prevê a ligação da mesma a 

redes públicas, para o que deverá apresentar o respectivo projecto de infra-

estruturas; 

b) �Condições técnicas gerais e especiais do caderno de encargos, incluindo prazos 

para o início e para o termo dos trabalhos� de modo a instruir correctamente o 

processo, nos termos da Portaria N.º 1110/01, de 19 de Setembro, art. 9º, al. h); 

c) Estudo de sinalização, vertical e horizontal; 
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d) Alteração da largura prevista para a faixa de rodagem de 6,5 m para 9,0 m, de 

acordo com o disposto na Portaria N.º 1136/01, de 25 de Setembro, para o tipo de 

ocupação pretendido; 

e) Adição da componente �aterro� à estimativa orçamental; 

f) Parecer favorável do titular do ramal ferroviário; 

g) Obtenção de licença de construção da requalificação pretendida, no troço 

compreendido entre a linha férrea e a EN 356, por parte da Câmara Municipal de 

Alcobaça, uma vez que esse troço se encontra nesse Concelho. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 
 
1350 - REQ 2846/06 � PC 159/04 � Presente requerimento de VITOR HUGO CRUZ 

JESUS, residente em Avenida Vítor Gallo, n.º 166 B, Lote 20 1º Frente, Freguesia e Concelho 

da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento da alteração de uma 

moradia e muros, sita em Rua dos Bentos, lote 6 C, Amieira, Freguesia e Concelho da Marinha 
Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1351 - REQ 2423/06 � PC 449/06 � Presente requerimento de CARLOS MANUEL 

MAGALHÃES DUARTE, residente em Rua Helder Luciano Roldão n.º 10, Casal dos Ossos, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento de construção de uma moradia unifamiliar e muros de vedação e destaque, sita 

em Rua Eng.º Arala Pinto, Casal dos Ossos, Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

1. Deferir, com os seguintes condicionalismos:  

 

a) Apresentação, no prazo máximo de seis meses a contar da data de notificação, dos 

projectos das especialidades aplicáveis, nos termos do n.º 4 do Art.º 20º do Dec.-Lei 

n.º 555/99, de 16/12, com a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 177/01, de 04/06;  

 

b) Execução dos demais arranjos exteriores tidos por necessários ao bom acabamento 

da obra;  

 

c) A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, 

de 06 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.º 

21/98, de 04 de Setembro;  

 

d) Os muros de vedação deverão ser executados em alvenaria, devidamente 

rebocados e pintados. O muro confinante com a via pública não poderá exceder a 

altura de 0.80 m, podendo ser encimado por elementos gradeados, com a altura 
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máxima de 0.70 m, de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 4 da alínea x) do Art.º 3º 

do RMEU. No muro entre estremas, quando confinante com espaço público, 

deverá aplicar-se a alínea anterior numa extensão de até 1.5 m, a contar do limite 

do passeio, não podendo exceder, no restante perímetro, a altura de 1.8 m;  

 

e) Quando do início da construção, após abertura das fundações, deverá solicitar-se a 

deslocação dos serviços da Fiscalização à obra, para verificação da implantação. O 

registo dessa deslocação no livro de obra é imprescindível para isenção de vistoria 

na futura concessão da respectiva licença de utilização. 

 

2. Informar que:  

 

a) Ser viável a operação de destaque, dado que cumpre com o estipulado na 

alínea a) e b) do n.º 4 do Art.º 6º do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a 

redacção dada pelo Dec.-Lei 177/01, de 04/06; 

b) Deverá ser emitida a respectiva certidão, nos termos do n.º 6 e n.º 7 do Art.º 

6º do Dec.-Lei n.º 555/99, de 16/12, com a redacção dada pelo Dec.-Lei 

177/01, de 04/06, condicionando o requerente a inscrever no registo predial, 

o ónus do não fraccionamento das parcelas resultantes dos destaques, não 

sendo permitido efectuar, na área correspondente ao prédio correspondente 

ao prédio originário, novo destaque, nos termos aí referidos, por um prazo 

de 10 anos, contados da data do destaque anterior;  

c) A parcela remanescente possui uma capacidade de construção bruta de 241 

m2, face a aplicação do índice de construção bruto de 1, em conformidade 

com o disposto no n.º 8 do Art.º 5º do Regulamento do PDMMG; 

d) As parcelas a destacar e remanescente, decorrente da cedência de área do 

prédio ao domínio público de 29.5 m2, possuem, respectivamente, as áreas 

finais de 335.50 m2 e 229 m2. 

 

Durante a discussão e votação do presente processo o Sr. Presidente esteve ausente, por se 

encontrar impedido, nos termos da alínea b) do n.º 1 do art.º 44º do Código do 

Procedimento Administrativo, uma vez que o titular do processo é seu irmão, tendo a 

reunião, durante este período, sido presidida pelo Sr. Vice Presidente, Dr. Alberto 

Cascalho. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1352 - REQ 3535/05 � PC 731/05 � Presente requerimento de MARIA ASCENSÃO 

FERREIRA CUSTÓDIO MORAIS VARELA, residente em Avenida D. Dinis n.º 2, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de 

licenciamento da construção de um muro, sito em Relvinha, Picassinos, Freguesia e Concelho 

da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir, condicionado à apresentação, no prazo de seis meses a contar da data da 

notificação, de novas peças desenhadas com a correcta representação da totalidade do 

terreno, tal como o mesmo se apresenta actualmente, devendo o traçado do mesmo ser 

executado tendo em conta o disposto nos condicionalismos patentes na deliberação de 
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Câmara de 27/04/2006, referente ao processo de licenciamento de alterações ao edifício, 

titulado pelo processo n.º 544/05. 

 
Esta deliberação foi tomada por unanimidade.  
 
 
1353 - REQ 2887/05 � PC 607/05 � Presente requerimento de OCTÁVIO FERNANDO 

MIRA BOTAS, residente em Rua da Liberdade n.º 18 B, Praia da Vieira, Freguesia da Vieira 

de Leiria e Concelho da Marinha Grande, solicitando a aprovação do processo de licenciamento 

da construção de uma moradia, garagem e muros, sita em Galeota n.º15, Freguesia de Vieira de 

Leiria e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir, com os seguintes condicionalismos: 

 

1.- Apresentação, no prazo de seis meses a contar da data da notificação, dos seguintes 

elementos: 

 

a) Autorização da CCDRC, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 4º do Decreto-

Lei 93/90, de 19 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei 180/2006, de 6 de 

Setembro; 

b) Projectos complementares aplicáveis, nomeadamente os de arranjos exteriores, 

estabilidade, de redes de abastecimento de água e de esgotos, domésticos e pluviais, 

eléctrico, telecomunicações e de gás, térmico e de ruído, de acordo com o disposto 

no n.º 5 da Portaria n.º 1.110/2001, de 19 de Setembro, em conformidade com o 

constante no n.º 4 do artigo 20º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com 

a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho; 

 

2.- Execução da totalidade dos trabalhos que se vierem a considerar como necessários ao 

bom acabamento da obra; 

 

3.- A instalação do receptáculo postal domiciliário seja efectuada de acordo com a 

legislação específica aplicável, designadamente o Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 06/04, 

com as alterações introduzidas pelo Dec. Reg. 21/98, de 04/09 

 

4.- Quando do início da construção deverá solicitar-se a deslocação dos serviços 

responsáveis da Câmara à obra, para verificação da implantação. 

 

Mais se delibera enviar extracto desta deliberação ao Gabinete de Apoio Jurídico para 

integrar no processo que está a decorrer naqueles serviços em resultado de auto de notícia 

instaurado pelos serviços de fiscalização aquando do embargo ou, no caso de não ter 

havido auto de noticia a participar a execução de obras sem licenciamento, instaurarem o 

competente auto de contra-ordenação. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1354 - REQ 2804/06 � PC 613/05 � Presente requerimento de CARLOS, PAIVA & 

FILHOS, S.A., residente em Rua Nova do Moinho de Cima, Freguesia e Concelho da Marinha 
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Grande, solicitando a aprovação do projecto das especialidades referente ao processo de 

licenciamento da construção de um edifício habitacional e garagens, sita em Juncal, Trutas, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir, com o condicionalismo de apresentar, no prazo anteriormente estipulado para a 

entrega das especialidades de: 

 

1) novas peças escritas e  desenhadas, na qual considere que a bateria de contadores 

fique em local comum a todas as fracções e virada para a via pública de forma a 

permitir o acesso directo dos funcionários destes serviços. Nas peças deve existir 

indicação do diâmetro do ramal que irá alimentar a bateria de contadores. 

2) novas peças escritas e  desenhadas, na qual considere que a localização da fossa 

estanque deve ser em espaço comum a todas as fracções. A ligação futura da rede de 

drenagem pluvial ao colector público deve prever apenas um ramal para o edifício e 

não um ramal por fracção. 

3) uma nova memória descritiva em relação á cave, uma vez que não se prevê a 

construção de caves, mas no entanto na actual memória descritiva é mencionado que a 

drenagem das caves se faz através de bombagem. 

4) uma  nova estimativa orçamental da qual inclua os muros, conforme se previa na 

alínea d) do nosso oficio n.º 1108/06. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
1355 - REQ 2527/06 � PC 720/05 � Presente requerimento de HÉLIA FILIPA JOÃO 

FIGUEIREDO, residente em Rua Central n.º 16, Albergaria, Freguesia e Concelho da 

Marinha Grande, solicitando a aprovação do projecto das especialidades referente ao processo 

de licenciamento de construção de uma moradia e muros, sita em Rua do Açude, Albergaria, 

Freguesia e Concelho da Marinha Grande. 
 

Após análise da pretensão a Câmara deliberou: 

 

Deferir as especialidades apresentadas, com o condicionalismo de, aquando do solicitação 

da emissão da licença de utilização, estabelecer acordo com a secção de águas da Câmara 

Municipal quanto à taxa de saneamento a aplicar, tendo em conta a previsão da 

periodicidade mínima quinzenal do despejo da fossa estanque. 

                            - 

Mais deliberou informar que a rede predial de saneamento deverá ser construída de 

modo a futuramente se poder ligar à rede de saneamento público, ou seja, deve ser 

assegurada a ligação ao futuro colector doméstico. 

 

A presente deliberação revoga a tomada em 24 de Agosto de 2006. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

2 - RECLAMAÇÃO DA FACTURA DE CONSUMO DE ÁGUA � ÁLVARO VICENTE 

MARTINS 
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1356 - Presentes: 
  

 Requerimento com registo de entrada n.º 10352, datado de 19 de Outubro de 2005, em 

nome de Álvaro Vicente Martins, cliente de água n.º 027386, residente na Rua 1º de 

Janeiro, n.º 13, Moita, Marinha Grande, solicitando a substituição do contador de água e 

ainda uma vistoria por parte dos técnicos da Câmara, uma vez que discorda com os 

valores da factura n.º 5001091240 de 04 de Outubro de 2005, no valor de 737,50� 

(setecentos e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos), correspondente ao período de 28 

de Julho a 28 de Setembro de 2005, porque percebeu �...que algo de anormal se 

passava e que provavelmente teria uma fuga de água.�  
 Ordem de serviço n.º 57714,datada do dia 24 de Outubro de 2005, relativa à verificação 

extraordinária do contador do requerente, realizada em 26 de Outubro de 2005 pelo Sr. 

José Manuel, tendo informado que o �...contador trabalha em perfeitas condições, não 

existe rotura mas o consumidor tinha os tubos descobertos e existia uma reparação...�. 
  Informação n.º 066/PJ datada de 22 de Novembro de 2005, da secção de Águas e 

Saneamento, onde se conclui, pelos factos nela relatados, que o contador funcionou 
correctamente durante o período reclamado, e que na falta de prova da existência de 

rotura, não poderá a factura ser refacturada ao escalão único de rotura; 
 Ofício da Câmara, com registo de saída n.º 4071, datado do dia 28 de Abril de 2006, 

informando o requerente das diligências efectuadas e dando conta de que �...não 

havendo uma inequívoca prova de que houve rotura, a factura agora reclamada, não 

poderá ser refacturada ao escalão único de rotura. Contudo e caso V. Ex.a o entenda, o 

contador poderá ser aferido por uma entidade externa e devidamente acreditada pelo 

IPQ (Instituto Português da Qualidade).� 
 Reclamação com registo de entrada n.º 5142, datada de 22 de Maio de 2006, em nome 

de Álvaro Vicente Martins, na qual volta a solicitar, relativamente à factura em apreço, 

que lhe �...seja aplicada a tarifa do mês anterior, ou do período homólogo de 2004�. 
 Informação da Secção de Águas e Saneamento, n.º 11/SP, de 11/10/2006, na qual estes 

serviços constatam, pelos factos aí relatados, que continuam a não possuir �... 

elementos suficientes que comprovem que os consumos não foram registados, apesar de 

concluirmos que os mesmos são anormalmente elevados para as características deste 

consumidor, porém deixamos à consideração superior a manutenção da factura de 

consumo de água n.º 5001091240 de 04 de Outubro de 2005, no valor de 737,50�, 

correspondente ao período de 28 de Julho a 28 de Setembro de 2005, ou uma eventual 

redução da factura para os critérios previstos no art. 299º da decreto Regulamentar 

23/95 de 23 de Agosto.�  
 
A Câmara apreciou o processo e constatando que as várias averiguações técnicas 

incluídas no processo não são de molde a pôr-se em causa a boa funcionalidade do 

contador, delibera indeferir o pedido do consumidor por não haver sustentação legal para 

qualquer outra posição. 

 

Esta deliberação foi tomada por maioria, com 3 votos a favor e 1 abstenção da Sr.ª 

Vereadora Dr.ª Cidália Ferreira. 


 

3 - LIGAÇÕES À REDE PÚBLICA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. ARMINDA 

GOMES FERREIRA VICENTE 
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1357 - Presente: 
 

 Despacho do Sr. Presidente, datado de 18 de Setembro de 2006, solicitando um relatório 

de situação económica de Arminda Gomes Ferreira Vicente, residente na Rua João 

Fresco Nº560 � Pedra de Cima, com vista a propor a ligação à rede de águas com 

dispensa de todas as exigências regulamentares; (Anexo 1) 
 

 Informação da Divisão de Acção Social, Educação e Desporto nº57/2006 de 21 de 

Setembro de 2006, comprovando a precariedade e debilidade económica e social, deste 

agregado familiar; (Anexo 2) 
 

 Orçamento da Baixada de Água liquidada em 23 de Junho de 2006, no valor de 

185,67�; (Anexo 3) 
 
Atendendo a que: 
 

- A habitação não possui licenciamento derivado ao facto da construção não cumprir com 

o projecto aprovado; 
- O agregado familiar apresenta graves problemas socio-económicos; 
- Grande parte dos rendimentos auferidos são destinados ao pagamento das despesas de 

luz, gás, amortização da habitação, medicamentos e fraldas para o seu filho de 25 anos 

de idade, deficiente profundo; 
 

A Câmara Municipal, apreciados os documentos que se juntam em anexo e que aqui se 

dão por reproduzidos (Anexo 4), delibera conceder autorização para a ligação da água da 

rede à habitação da munícipe sem exigência de qualquer requisito que a senhora não 

esteja em condições de suportar. 

 

E mais delibera conceder a ligação a custo zero, ou seja, por conta da Câmara. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 



 

4 - �PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DA MARINHA GRANDE � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 19/2006 (DIRM) � PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE 

PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 





1358 - Presente plano de segurança e saúde para a execução da obra em epígrafe, apresentado 

pela firma � Civilvias, Lda�. 
 
Assim, apreciado o pedido e tendo em conta que o Plano de Segurança e Saúde ora 

apresentado obedece na generalidade à estrutura estipulada no ponto 2. do art. 11º do 

Dec.- Lei N.º 273/03, de 29 de Outubro, a Câmara Municipal delibera aprovar o Plano de 

Segurança e Saúde para a execução da empreitada designada por �Pavimentação de 

diversas ruas da Marinha Grande�, de acordo com o disposto n.º 1 do art. 12º do Dec. � 

Lei 273/03, de 29 de Outubro. 
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

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 



 

5 - �PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DA MARINHA GRANDE � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 19/2006 (DIRM)� NOMEAÇÃO DE COORDENADOR 

DE SEGURANÇA E SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

 
 
1359 - De acordo com o artigo 9º, nº2 do Decreto-Lei n.º 273/03 de 29 de Outubro, o dono de 

obra deve nomear um Coordenador de Segurança em obra se nela intervierem duas ou mais 

empresas. 
 
A coordenação de segurança em obra deve ser exercida por pessoa qualificada (artigo 9º, n.º 3). 
 
As funções do Coordenador de Segurança em obra estão definidas no artigo 19º, n.º 2 do 

Diploma citado. 
 
Assim, a Câmara Municipal delibera, de acordo com os artigos 9º, nº2 e 17º, alínea a) do 

Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro nomear como Coordenador de Segurança em 

obra da Empreitada �Pavimentação de diversas ruas da Marinha Grande�, adjudicada à 

firma �Civilvias, Lda.�, o técnico Pedro Gomes. 
 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 

 

6 - �BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS ARRUAMENTOS DO CONCELHO � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 09/2006 (DIRM) � PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE 

PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 
 
 
1360 - Presente plano de segurança e saúde para a execução da obra em epígrafe, apresentado 

pela firma � Civilvias, Lda�. 
 

Assim, apreciado o pedido e tendo em conta que o Plano de Segurança e Saúde ora 

apresentado obedece na generalidade à estrutura estipulada no ponto 2. do art. 11º do 

Dec.- Lei N.º 273/03, de 29 de Outubro, a Câmara Municipal delibera aprovar o Plano de 

Segurança e Saúde para a execução da empreitada designada por �Beneficiação de 

diversos arruamentos do concelho�, de acordo com o disposto n.º 1 do art. 12º do Dec. � 

Lei 273/03, de 29 de Outubro. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
7 - �BENEFICIAÇÃO DE DIVERSOS ARRUAMENTOS DO CONCELHO � � 

CONCURSO LIMITADO N.º 09/2006 (DIRM)� NOMEAÇÃO DE COORDENADOR 

DE SEGURANÇA E SAÚDE PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 
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1361 - De acordo com o artigo 9º, nº2 do Decreto-Lei n.º 273/03 de 29 de Outubro, o dono de 

obra deve nomear um Coordenador de Segurança em obra se nela intervierem duas ou mais 
empresas. 
 
A coordenação de segurança em obra deve ser exercida por pessoa qualificada (artigo 9º, n.º 3). 
 
As funções do Coordenador de Segurança em obra estão definidas no artigo 19º, n.º 2 do 

Diploma citado. 
 

Assim, a Câmara Municipal delibera, de acordo com os artigos 9º, nº2 e 17º, alínea a) do 

Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro nomear como Coordenador de Segurança em 

obra da Empreitada �Beneficiação de diversos arruamentos do Concelho�, adjudicada à 

firma �Civilvias, Lda.�, o técnico Pedro Gomes. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

8 - PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO � PORTARIA N.º 196 � 

A/2001, DE 10 DE MARÇO � PEDIDO DE PARECER 
 
 
1362 - Presente processo relativo a uma candidatura ao Programa de Estímulo à Oferta de 

Emprego, remetido pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional, através do ofício com o 

registo de entrada n.º 9747, de 13/10/2006, solicitando parecer da Câmara Municipal 

relativamente ao projecto do qual é promotor o seguinte candidato: 
 
David João Martinho Ruivo � Criação de uma actividade de Outras Actividades de Serviços 

Prestados Principalmente às Empresas Diversas, n.e., sob a forma jurídica de Sociedade 

Unipessoal, com a designação social de �JR Serviços, Unipessoal, Lda�, com o CAE 74872, 

com sede social na Rua Central, n.º 35, Freguesia e Concelho de Marinha Grande e que visa a 

criação de 1 posto de trabalho. 
 

 A Câmara, depois de analisar o referido processo, e de acordo com o previsto na alínea a) 

do n.º 2 do art.º 24º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, delibera emitir parecer 

favorável sobre o projecto supramencionado, referente ao Programa de Estímulo à Oferta 

de Emprego, alertando o promotor para a necessidade de requerer licença de utilização 

para o fim pretendido. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 
9 - PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO � PORTARIA N.º 196 � 

A/2001, DE 10 DE MARÇO � PEDIDO DE PARECER 

 
 
1363 - Presente processo relativo a uma candidatura ao Programa de Estímulo à Oferta de 
Emprego, remetido pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional, através do ofício com o 

registo de entrada n.º 9852, de 17/10/2006, solicitando parecer da Câmara Municipal 

relativamente ao projecto do qual são promotores os seguintes candidatos: 
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Maria Rita Almeida Santos Rodrigues e José Manuel Pereira Caseiro � Criação de uma 

actividade Consultoria para os Negócios e a Gestão, sob a forma jurídica de Sociedade por 

Quotas, com a designação social de �Bizlinea � Consultores Financeiros, Lda�, com o CAE 
74140, com sede social no Centro de Negócios Maper, Fracção AE, EN 242, Freguesia e 

Concelho de Marinha Grande e que visa a criação de 2 postos de trabalho. 
 

A Câmara, depois de analisar o referido processo, e de acordo com o previsto na alínea a) 

do n.º 2 do art.º 24º da Portaria n.º 196-A/2001, de 10 de Março, delibera emitir parecer 

favorável sobre o projecto supramencionado, referente ao Programa de Estímulo à Oferta 

de Emprego, alertando os promotores para a necessidade de requererem licença de 

utilização para o fim pretendido. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

10 - ANULAÇÃO DA GUIA DE RECEITA N.º 6360/2 DE 05/07/2006 

 

 

1364 - Presente informação do serviço de Topografia, de 17 de Outubro, com o seguinte teor: 
 
�No dia 5 de Julho foi emitida a guia de receita n.º 2/6360, que não foi recebida, dia 10 de 

Julho, emitiu � se a guia n.º 2/6441 para o mesmo assunto. 
 
Assim, solicita � se a anulação da guia de receita n.º 2/6360 uma vez que houve facturação em 

duplicado.� 
 
A Câmara Municipal analisou a informação do serviço de topografia e delibera proceder 

à anulação da guia n.º 6360/2, no valor de 25,93 euros, referente às fotocópias do processo 

n.º 668/83. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 
 
 

11 - SERVIÇO DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO NA 

CANTINA ESCOLAR DO ENGENHO � MARINHA GRANDE. PEDIDO DE 

INDEMNIZAÇÃO. INDEFERIMENTO. AUDIÊNCIA PRÉVIA ESCRITA 

 

 

1365 - Presente pedido de indemnização apresentado pela empresa Narest � Sociedade 
Nacional de Restauração, Lda., com o registo n.º 7831/2006, de 14 de Agosto. 
 
Presente Informação n.º 22/2006/MAC, de 9 de Outubro, na qual se conclui que não existe 

fundamento no pedido formulado. 
 
A Câmara Municipal, concordando com a Informação n.º 22/2006/MAC, que se dá por 

integralmente reproduzida e se anexa (Anexo 5), delibera notificar a requerente para 

audiência prévia escrita, nos termos dos artigos 100º e 101º do Código do Procedimento 

Administrativo, para se pronunciar, querendo, no prazo de dez dias úteis, sobre o 

provável indeferimento do pedido apresentado, com os fundamentos constantes da 

referida informação.  



Reunião Ordinária da Câmara Municipal da Marinha Grande 19.10.2006 

Acta n.º 23 

 

 42 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 

 

12 - �PARQUE DA CERCA� � CONCURSO PÚBLICO N.º 04/03 (DIRM) � 

TRABALHOS A MENOS 
 
 
1366 - Presente mapa de quantidades de trabalho onde se encontram discriminadas todas as tarefas 
previstas no mapa de medições inicial e que não foram realizadas por executar relativos à 

empreitada indicada em epígrafe. 
 
Presente informação da DIRM com a ref. SS-63.06, propondo a supressão de trabalhos 
considerados não necessários para a consolidação da solução preconizada em projecto, no valor de 

109.493,65 � (Cento e nove mil, quatrocentos e noventa e três euros e sessenta e cinco cêntimos), 

do contrato inicial, de 1.462,70 � (Mil, quatrocentos e sessenta e dois euros e setenta cêntimos), do 

contrato adicional N.º 8/05, e de 2.030,91 � (Dois mil e trinta euros e noventa e um cêntimos), do 

contrato adicional N.º 11/05, perfazendo o total de 112.987,26 � (Cento e doze mil, novecentos e 

oitenta e sete euros e vinte e seis cêntimos), ao abrigo do disposto no art. 28º do Dec. - Lei 59/99, 
de 02 de Março. 
 

Assim, a Câmara Municipal, concordando com a informação técnica com a ref. SS � 63.06, 

que aqui se dá por integralmente transcrita, delibera aprovar trabalhos a menos no valor de 

109.493,65 � (Cento e nove mil, quatrocentos e noventa e três euros e sessenta e cinco 

cêntimos), do contrato inicial, de 1.462,70 � (Mil, quatrocentos e sessenta e dois euros e 

setenta cêntimos), do contrato adicional N.º 8/05, e de 2.030,91 � (Dois mil e trinta euros e 

noventa e um cêntimos), do contrato adicional N.º 11/05, perfazendo o total de 112.987,26 � 

(Cento e doze mil, novecentos e oitenta e sete euros e vinte e seis cêntimos), da empreitada 

�Parque da Cerca�, adjudicada ao consórcio Lena Construções, S.A./ Arquijardim, Lda, ao 

abrigo do disposto no art. 28º do Dec.- Lei 59/99, de 02 de Março. 

 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade. 

 
 
CONVITE  

 

 

No final da reunião o Sr. Presidente deu conhecimento a todos os membros do executivo 
presentes do convite que acabou de chegar, formulado pela Colectividade do Pero Neto, para a 
inauguração do seu polidesportivo, a realizar no próximo domingo, a que se seguirá um 

almoço. 
 







APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA 

 

 

1367 - Por último a Câmara, usando a faculdade que lhe confere o n.º 3 do art.º 92º, da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, delibera por unanimidade aprovar esta acta em minuta. 
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Entendem-se tomadas por unanimidade todas as deliberações em que não seja 

expresso o contrário. 

 
E nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a reunião eram 19,40 

horas. 

 

No final foi elaborada esta acta, que eu, Maria Fernanda Carvalho Vaz, Chefe da 

Secção de Expediente Geral, vou assinar, nos termos do n.º 2 do art.º 92º da Lei n.º 

169/99, de 18 de Setembro, republicada em anexo à Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

 

 

O Presidente 

 

 

 

A Chefe da Secção de Expediente Geral 

 
 
 

 

 


